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Dispositivo

O artigo 3.o, primeiro parágrafo, da Diretiva 2009/103/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de setembro 
de 2009, relativa ao seguro de responsabilidade civil que resulta da circulação de veículos automóveis e à fiscalização do 
cumprimento da obrigação de segurar esta responsabilidade, deve ser interpretado no sentido de que a celebração de um 
contrato de seguro de responsabilidade civil relativa à circulação de um veículo automóvel é obrigatória quando o veículo 
em causa está matriculado num Estado-Membro, quando o veículo não tenha sido regularmente retirado da circulação em 
conformidade com a regulamentação nacional aplicável. 

(1) JO C 280, de 19.8.2019.
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